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Emmeio à difícil negociação
com o Congresso em torno do
Orçamento de 2021, o ministro
da Economia, Paulo Guedes, as-
segurou que a nova edição do
Benefício Emergencial de Pre-
servação do Emprego e da Ren-
da (BEm), que permite, em cará-
ter temporário, a suspensão ou
redução dos contratos de traba-
lho, será anunciada “a qualquer
momento”. Cobrada há meses
por empresários, em razão do
agravamento da pandemia, a re-
tomada do programa acabou

atrasando devido à“política”, co-
mo afirmou Guedes, em evento
virtual do Itaú ontem.
Ao destacar que o BEm pre-

servou um terço da força de tra-
balho formal no ano passado, o
titular da Economia disse que o
programa favoreceu, na crise, a
criaçãode140mil empregos com
carteira assinada.
Guedes também prometeu

duas outrasmedidas que depen-
demda definição doOrçamento
dopróximoano: a antecipaçãodo
13ºsaláriodosaposentadosepen-
sionistas do InstitutoNacional do
Seguro Social (INSS) e a liberação

demais uma rodada de emprésti-
mos do Programa Nacional de
ApoioàsMicroempresaseEmpre-
sas de Pequeno Porte (Pronam-
pe). Segundo afirmou oministro,
esses programas emergenciais de
enfrentamento à segunda onda
da pandemia estão alinhados à
responsabilidade fiscal.
Aprovado pelo Congresso em

25 de março, o Orçamento de
2021 ainda não foi sancionado
pelo Executivo por conta de uma
negociação visando ao corte de
emendas parlamentares e à ade-
quaçãodasdespesasobrigatórias
daUnião—destinadas, entre ou-

tras finalidades, ao pagamento
de aposentadorias, pensões, be-
nefícios previdenciários, abono
salarial e seguro-desemprego.
O texto aprovado pelo Con-

gresso retirou R$ 26,4 bilhões das

despesas obrigatórias e os rema-
nejou para turbinar emendas
apresentadas por parlamentares
em favor de seus redutos eleito-
rais. Nos últimos dias, Guedes e
analistas alertaramque, se o texto

for sancionado como está, o pre-
sidente Jair Bolsonaro estará ex-
posto ao risco de impeachment,
por crimede responsabilidade.
Noeventoon-line,porém,Gue-

desprocurouminimizar osdesen-
contros comoCongresso em tor-
no doOrçamento, os quais classi-
ficou como “barulhos”. Ele afir-
mou que a atual legislatura tem
perfil pró-reformas e acrescentou
queamensagemmais importante
é que os presidentes do Senado,
RodrigoPacheco (DEM-MG), e da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), dão
suporte para o avanço da agenda
econômicanoParlamento.
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D
iante das cobranças de
respostamais efetiva do
governo contra a covid-19
edemenosconfrontocom

a classe política, os seisministros
que tomaram posse ontem, em
cerimônias reservadas, promete-
rammais engajamento nas ações
de enfrentamento ao vírus, sobre-
tudo para acelerar a vacinação.
Eles tambémse comprometeram
atentarmelhorararelaçãodoExe-
cutivocomosentes federativos.
Odiscursomais aguardado era

o do novoministro das Relações
Exteriores, Carlos Alberto França.
Devido à gestão ineficiente de Er-
nestoAraújo à frentedo Itamaraty,
que afastou oBrasil de importan-
tes parceiros comerciais e dificul-
touaimportaçãodevacinascontra
a covid-19, esperava-se dele uma
sinalizaçãodequeasuagestãopo-
de ser capazde reverter oprejuízo
causado pelo antecessor. Como
resposta, o novo chanceler ressal-
touque a atuaçãodapasta seráde
“diplomacia da saúde”, fazendo
contato comoutros governos e la-
boratóriosparamapear imunizan-
tesdisponíveis, assimcomoremé-
diosnecessáriosparao tratamento
decasosgravesdadoença.
“A primeira urgência é o com-

bateàpandemiadacovid-19.Meu
compromisso é engajar o Brasil
em intenso esforçode cooperação
internacional, sem exclusões. E
abrir novos caminhos de atuação
diplomática, sem preferências
destaoudaquelanatureza”, enfati-
zou. Aparentemente, a disposição
de França é por uma gestãomais
moderada e sem tanto ideologis-
mo, diferentemente do perfil de
Ernesto Araújo, que sempre fez
ressalvas ao relacionamento do
Brasil comaChina,porexemplo.
Onovoministro ainda classifi-

cou como urgente a adoção de
políticas relacionadas ao clima e
à economia. Segundo ele, é ne-
cessário manter o país na van-
guarda do desenvolvimento sus-
tentável e limpo, bem como es-
treitar o relacionamento com a
Organizaçãopara aCooperaçãoe
Desenvolvimento Econômico
(OCDE).“Apolítica externaéuma

PODER / Em cerimônias reservadas de posse, novosministros prometemações que visammelhorar a imagemdoPlanalto, como
aceleração da vacinação contra a covid-19, união do Executivo com entes federativos e adoção de políticas relacionadas ao clima

Arthur Lira (PP-AL), ela chega à
pastaparapreencher a lacunadei-
xada pelo general Luiz Eduardo
Ramos, quenunca agradoua todo
oParlamentono trabalhodecons-
truçãodepontesentreosPoderes.
A deputada do PL do Distrito

Federal disse que buscará “pon-
tos de convergência” para o an-
damento de matérias que pro-
movam avanços ao país. “Temos
o desafio de não desorganizar a
economia brasileira, preservan-
do os pilares básicos da econo-
mia fiscal que vai permitir a reto-
mada do crescimento e dos em-
pregos. Para isso, é fundamental
que as reformas continuem an-
dando sob a inspiração e lideran-
ça domeu querido amigo, presi-
dente Artur Lira, na Câmara, e
também do senador Rodrigo Pa-
checo, presidente do Senado”, ar-
gumentou. “O caminho é um só:
a união de todos nós.”

“Perspicácia”
Destoando dos colegas, o no-

vo ministro da Defesa, Walter
BragaNetto, esquivou-se de fazer
promessas. Desde o anúncio da
troca de Fernando Azevedo pelo
general, há um temor entremili-
tares de que as Forças Armadas
sirvam como instrumento políti-
coparaBolsonaroapartir deago-
ra. Não à toa, a troca na pasta
motivou a saída dos comandan-
tes deMarinha, Exército e Aero-
náutica, na semanapassada.
Em breve discurso, Braga Net-

to apenas destacou que“aDefesa
continua com amissão constitu-
cional de defesa da pátria e dos
Poderes constitucionais” e que o
trabalho “não muda nada” com
ele à frente doministério. “A De-
fesa estará pronta, presidente, a
cumprir o que o senhor determi-
nar, comocomandante emchefe,

e conformea suaprópriaorienta-
ção, dentro do que prevê a Cons-
tituição”, disse.
Ex-ministrodaCasaCivil, Bra-

ga Netto deu lugar a Luiz Eduar-
do Ramos, que também fez um
discurso mais simples. Ele co-
mentou que “mudanças são ne-
cessárias no processo democrá-
tico” e fugiu da polêmica sobre
falhas na articulação política
com o Congresso quando estava
na Secretaria de Governo. “Deixo
a Segov com sentimento de de-
ver cumprido. Na realidade, o
grande articulador político deste
governo foi, é e sempre será Jair
Bolsonaro. Eu estava apenas co-
mo um auxiliar, aprendendo
sempre e me surpreendendo
coma sua perspicácia.”
Também tomaram posse An-

dersonTorres, comoministro da
Justiça; e André Mendonça, co-
moadvogado-geral daUnião.

Acordo de redução de salário
sairá “a qualquer momento”

Ochanceler Carlos Alberto França: compromisso de “abrir novos caminhos de atuação diplomática, sempreferências desta ou daquela natureza”

Guedes frisou que oBEm
preservouum terço da força
de trabalho formal em2020

AlexandreGarcia

O
mês de abril entrou com um
alerta de perigo para a demo-
cracia brasileira. Seis presi-
denciáveis assinaram um ma-

nifesto, que saiu nos jornais do dia 1º.
Mandetta, Ciro, Doria, Leite, Amoedo
e Huck. Não constam as assinaturas
de Lula, Moro e Bolsonaro. O mani-
festo afirma que “a democracia brasi-
leira é ameaçada”, uma constatação
tardia: há tempo que estão presos,

por crime de opinião, um jornalista e
um deputado federal — no que o Bra-
sil se assemelha à Venezuela. A amea-
ça torna-se mais consistente com o
silêncio da mídia a respeito do jorna-
lista e com a anuência do próprio Le-
gislativo a que pertence o deputado.
O manifesto adverte sobre “sub-

missão arbitrária do indivíduo ao Es-
tado…respeito aos direitos indivi-
duais… excesso, abuso, intimidação”.

Mas, ironicamente, os dois governa-
dores que o subscrevem baixaram
medidas que atingem direitos funda-
mentais do artigo 5º, cláusula pétrea
da Constituição, como liberdade de
locomoção, de trabalho, de reunião,
de culto. A prisão do deputado infrin-
giu a inviolabilidade do mandato
prevista no art. 53 da Constituição e o
asilo inviolável da casa, também do
art. 5º. A censura e a prisão do jorna-
lista feriram a liberdade de manifes-
tação, da mesma cláusula pétrea, e as
liberdades de expressão e informa-
ção, garantidas pelo art. 220.
Quando liberdades garantidas pe-

la Constituição são feridas, a demo-
cracia é atingida. O manifesto cons-
tata que “não há liberdade sem justi-
ça”. Aí vem a lembrança de que se
anularam condenações por corrup-
ção, resultado de julgamentos em
três instâncias da Justiça. E ainda
houve um julgamento por suspeição
do juiz que presidiu na primeira ins-
tância os processos anulados — com
base em provas obtidas por meios ilí-
citos —, o que é inadmissível, como
está no pétreo art. 5º.
O manifesto registra que democra-

cia é direito ao voto. Por três vezes, os
legisladores criaram um comprovante

que garantisse o voto digitado na ur-
na eletrônica — por três vezes as leis
foram derrubadas pela Justiça: proje-
tos de Roberto Requião (MDB), Flávio
Dino (PCdoB) e Brizola Neto (PDT) e
Bolsonaro (PP). O PSDB, após derrota
de Aécio, constatou que a urna eletrô-
nica não comporta auditagem. Ora, a
insegurança no direito do voto tam-
bém é perigo para a democracia. O
manifesto não “dá o nome aos bois”
nem registra os atos que motivaram o
alerta, mas alguns indícios mais evi-
dentes estão na nossa cara. Perigo é a
passividade, que rima, mas não se
mistura com liberdade.

“Quando liberdades garantidas pela Constituição são feridas, a democracia é atingida”

Liberdade e passividade

Marcos Corrêa/PR

Presençadecondenado
Preso por corrupção passiva e

lavagem de dinheiro no escândalo
do mensalão, o presidente nacional
do PL, Valdemar Costa Neto, foi um
dos convidados de Bolsonaro para a
cerimônia de posse dos ministros.

Durante o discurso de Flávia Arruda,
ele se sentou em um local de

destaque, próximo aomandatário,
ao vice-presidente Hamilton

Mourão e a Arthur Lira.

política pública que, como tal,
deve estar a serviço das priorida-
des dos brasileiros”, frisou.
Nova articuladora política do

Planalto com oCongresso, ami-
nistra da Secretaria de Governo,
FláviaArruda, falouemproporcio-
nar ummelhor relacionamento
entre Executivo e Legislativo. Indi-
cada pelo presidente da Câmara,

Marcelo Camargo/Agência Brasil - 4/11/20

Flávio faz
B.O. contra
deputado
O senador Flávio Bolsonaro

(Republicanos-RJ) registrou, on-
tem, um boletim de ocorrência
(B.O.) contra o deputado IvanVa-
lente (PSol-SP) por denunciação
caluniosa. O parlamentar de es-
querda entrou com uma repre-
sentação noMinistério Público
do Distrito Federal e dos Territó-
rios (MPDFT) pedindo uma in-
vestigação sobre o empréstimo
concedido ao filho de Bolsonaro
pelo BancodeBrasília (BRB) para
a compradeumamansãodeR$6
milhões no Lago Sul.
SegundoValente, os juros co-

brados pela instituição estão
muito abaixo do mercado, por-
tanto, há, no entender dele, frau-
des nonegócio. OMPDFTacatou
o pedido e abriu investigação
contra o senador.OBRB já ressal-
tou que a operação foi normal.
Ao fazer o B.O., Flávio afir-

mou que Valente “vai ter de
sentar o bumbunzinho enruga-
do para provar o que disse”. O
senador disse que “mais de 80%
dos empréstimos” concedidos
pelo BRB para a compra de
imóveis “têm taxas inferiores”
às que ele está pagando. Desta-
cou, também, que ele e a mu-
lher têm renda suficiente para
ter direito ao empréstimo ban-
cário. “Se (a renda) fosse in-
compatível, o banco não daria
o empréstimo. Banco não faz
caridade”, frisou. “Não tenho
nada a esconder”, disse.
Ivan Valente, por sua vez, fez

pouco caso do B.O.. “Isso é uma
piada pronta, porque, se o sena-
dor considera que está sendo
caluniado, o alvo desse boletim
de ocorrência deveria ser o Mi-
nistério Público do Distrito Fe-
deral, que instaurou uma inves-
tigação por considerar consis-
tentes os termos da representa-
ção que apresentei”, rebateu.
(Vicente Nunes, Jorge Vascon-
cellos e Luana Patriolino)


